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RESUMO 

 

ROSSI, Lívia Peluso. Autismo e caminhos virtuais: o acesso aos serviços de saúde através 

da perspectiva da análise de redes sociais. Dissertação (Mestrado em Saúde Coletiva) – 

Instituto de Estudos em Saúde Coletiva, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de 

Janeiro, 2018.  

 

Constata-se o aumento da prevalência do Transtorno do Espectro Autista na população 

mundial e no Brasil. A internet tem se constituído importante fonte de informação ao acesso 

aos serviços de saúde, incluindo a saúde mental. Cabe sabermos se os caminhos virtuais em 

busca de informação se relacionam aos desfechos da linha de cuidado para transtornos 

mentais preconizada pelo SUS, como para o Autismo. Portanto, o presente artigo tem como 

objetivo analisar a rede virtual de acesso a informações sobre atendimento para Autismo no 

município do Rio de Janeiro em 2017 através da perspectiva da Análise de Rede Sociais. Para 

isso, foram coletados dados virtuais como: fontes virtuais de informação, serviços de 

atendimento citados pelas fontes virtuais e tipo de serviço (Público, privado ou ONGs). 

Através do uso do software Gephi, foi gerado e analisado um sociograma. Os resultados 

apontam para uma predominância de serviços de ONGs na rede, maior centralidade de grau e 

poder de intermediação desses serviços, além do isolamento dos serviços públicos de saúde. O 

resultado pressupõe que o sistema de informações acerca do acesso aos serviços de saúde 

pública para o tratamento do TEA seja expandido para a população em geral contribuindo 

com a melhoria do acesso a estes serviços. 

 

Palavras-chave: Transtorno autístico. Rede social. Acesso aos serviços de saúde. Internet.  

 

 



ABSTRACT 

 

PELUSO ROSSI, Lívia. Autismo e caminhos virtuais: o acesso aos serviços de saúde 

através da perspectiva da análise de redes sociais. Dissertação (Mestrado em Saúde Coletiva) 

– Instituto de Estudos em Saúde Coletiva, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de 

Janeiro, 2018.  

 

The prevalence of Autistic Spectrum Disorder in the world population and in Brazil is 

increasing. The Internet has become an important source of information on access to health 

services, including mental health. It remains to be seen if the virtual paths in search of 

information are related to the outcomes of the line of care for mental disorders advocated by 

the SUS, such as Autism Spectrum Disorder. Therefore, the present article aims to analyze the 

virtual network of access to information about care for Autism in the municipality of Rio de 

Janeiro in 2017 through the perspective of Social Network Analysis. In this regard, virtual 

data were collected, such as: virtual information sources; institutions / Attendance Services 

cited by virtual sources and type of service (Public, private or NGOs). Through the use of 

Gephi software, a sociogram was generated and analyzed. The results point to a 

predominance of NGO services in the network, greater centrality of degree and power of 

intermediation in NGO services, in addition to the isolation of public health services. The 

result implies that the information system about access to public health services for the 

treatment of ASD is expanded to the general population by contributing to improved access to 

these services. 

 

Keywords: Autistic Disorder. Social Networking. Health service accessibility. Internet. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Transtorno de Espectro Autista (TEA) pode causar importantes impactos sociais na 

vida desses sujeitos. Em crianças pequenas, os déficits de comunicação e de capacidades 

sociais podem prejudicar significativamente a aprendizagem. Em casa, a inflexibilidade em 

rotinas, a dificuldade à mudança e as sensibilidades sensoriais, podem interferir e tornar 

extremamente difíceis atividades cotidianas como a alimentação, o banho e o sono. As 

dificuldades significativas em organizar e enfrentar mudanças causam impacto negativo, no 

sucesso acadêmico até em alunos com inteligência acima da média, e na vida adulta para 

estabelecer sua independência e autonomia (AMERICAN PSYCHOLOGICAL 

ASSOCIATION, 2013). 

Na vida adulta, um grande número de indivíduos com TEA, mesmo sem deficiência 

intelectual, tem funcionamento psicossocial insatisfatório, apresentando dificuldades na vida 

independente (BILLSTEDT et al., 2005).  

 

1.1  TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 

 

A quinta edição do Manual Diagnóstico e Estatıśtico de Transtornos Mentais (DSM-

V) inclui o TEA nos transtornos mentais e o classifica dentro do grupo de transtornos do 

neurodesenvolvimento, sendo caracterizado por déficits persistentes na comunicação social e 

na interação social, que inclui prejuízos em comportamentos de comunicação não verbais, na 

reciprocidade social e em habilidades para compreender, desenvolver e manter o 

relacionamento com outras pessoas. Além dos prejuízos na comumicação e interação social, 

esse diagnóstico determina a presença de padrões restritos e repetitivos de comportamento, 

interesses ou atividades (AMERICAN PSYCHOLOGICAL ASSOCIATION, 2013). 

A cartilha de Diretrizes e Atenção à Reabilitação da Pessoa com TEA, elaborada pelo 

Ministério da Saúde, aponta duas principais questões como fundamentais para minimizar 

esses impactos: a importância da detecção de sinais precoces de problemas no 

desenvolvimento de bebês que podem estar futuramente associados aos TEA, referindo-se à 

necessidade da intervenção precoce, que aumenta a chance de maior eficácia nos cuidados. A 

segunda questão é a necessidade do diagnóstico diferencial, que se refere à construção de 

procedimentos a serem utilizados pela equipe multiprofissional responsável para estabelecer o 

diagnóstico e identificar as comorbidades (BRASIL, 2014). 
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1.2 CENÁRIO EPIDEMIOLÓGICO 

 

Nas últimas décadas os estudos epidemiológicos internacionais vêm mostrando o 

aumento na prevalência de TEA na população no mundo. Em 2012, foi realizado um estudo 

pela rede Autism and Developmental Disabilities Monitoring (ADDM), que consiste em um 

sistema de vigilância ativo que fornece estimativas da prevalência e características do TEA 

entre crianças de 8 anos, cujos pais ou responsáveis residem em 11 locais da Rede ADDM nos 

Estados Unidos (Arkansas, Arizona, Colorado, Georgia, Maryland, Missouri, Nova Jersey, 

Carolina do Norte, Carolina do Sul, Utah e Wisconsin). A vigilância é realizada em duas 

etapas. A primeira etapa envolve triagem e avaliações realizadas por profissionais da área da 

educação ou da assistência médica na comunidade. A segunda etapa consiste na revisão de 

todas as avaliações por clínicos treinados para determinar o status do caso de vigilância de 

TEA. Uma criança atende à definição de caso de vigilância para TEA quando uma ou mais 

avaliações dessa criança, completadas por um profissional qualificado, descrever 

comportamentos que sejam consistentes com os critérios diagnósticos. Este estudo forneceu 

estimativas de prevalência de TEA para crianças de 8 anos que vivem nas áreas descritas e 

estratificadas por sexo, raça/etnia e tipo de registros de origem (registros de educação e saúde 

versus registros de saúde apenas), além de outras informações, como a proporção de crianças 

com TEA com deficiência intelectual. Desta forma, foi estimado que 1 em 68 ou 1.5% das 

crianças com 8 anos de idade nos EUA foram identificadas com TEA. Em relação ao sexo e 

comorbidades, foi identificado que meninos têm 4,5 vezes mais chances de serem 

identificados com TEA do que meninas. Entre as crianças identificadas com TEA, que tinham 

escores de QI disponíveis, cerca de um terço também tinham deficiência intelectual 

(CHRISTENSE et al., 2016).  

No Brasil, existem poucos estudos que abordam a Epidemiologia para TEA 

(CHRISTENSE et al., 2016). Dentre eles, destacam-se o estudo epidemiológico de Ferreira 

(2008) que utilizou dados secundários, obtidos em instituições de referência no atendimento 

de pessoas autistas do estado de Santa Catarina, de pessoas com diagnóstico de Autismo a 

partir de 3 anos de idade, no ano de 2006. Tal estudo estimou uma prevalência de TEA de 

1,3/10.000 habitantes em Santa Catarina.  

No entanto, ainda não está claro se taxas essas mais altas refletem expansão dos 

critérios diagnósticos do DSM-IV de modo a incluir casos subliminares, maior 

conscientização, diferenças na metodologia dos estudos, aumento real na frequência do 
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transtorno ou o conjunto destes. Apesar disso, estudos deixam claro que a prevalência está 

aumentando exponencialmente (OMS, 2017). 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) publicou um folheto informativo em abril de 

2017 que expõe o atual estado do autismo no mundo e seus principais desafios. Nele é 

salientada a necessidade que esses indivíduos apresentam com relação à serviços de saúde 

acessíveis para seus cuidados gerais de saúde assim como toda a população, que inclui 

promoção e prevenção da saúde, além de tratamento de doenças crônicas e agudas. 

Entretanto, o que se vê é um cenário com altas taxas de necessidades de saúde que são 

negligenciadas em comparação com o resto da população em geral. Essas pessoas sofrem, 

com frequência, com a estigmatização, discriminação e violações de seus direitos humano. 

Portanto, atualmente, existe uma inadequação no acesso aos serviços necessários e no apoio 

para essas pessoas e famílias (OMS, 2017) 

Em maio de 2014, a 67ª Assembleia Mundial da Saúde aprovou a resolução intitulada 

"Comprehensive and coordinated efforts for the management of autism spectrum disorders 

(ASD)”. Tal resolução foi apoiada por mais de 60 países e expõe o reconhecimento da OMS e 

seus parceiros sobre a necessidade de fortalecer as capacidades dos países para promover a 

saúde e o bem-estar das pessoas com TEA, reforçando a importância de contribuir para o 

reforço do compromisso dos governos e ampliação da discussão internacional sobre este tema, 

fornecer orientação sobre a criação de políticas e planos de ação que abordem o TEA dentro 

do quadro mais amplo de saúde mental e incapacidades, contribuir para o desenvolvimento de 

evidências sobre estratégias eficazes e aplicáveis para a avaliação e tratamento de TEA e 

outros problemas de desenvolvimento (OMS, 2014).  

Desta forma, nos deparamos com uma realidade em que existem mais perguntas do 

que respostas. Caso não sejam feitos esforços contínuos para promover a realização de 

pesquisas que busquem auxiliar no planejamento das necessidades de serviços e estimular 

pesquisas sobre etiologia e fatores de risco, não será possível iniciar e implementar políticas, 

que englobando esse novo contexto nosológico preocupante e complexo, promovam 

resultados mais breves a este segmento da população. 

 

1.3 POLÍTICAS PÚBLICAS E REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE DA PESSOA COM TEA 

 

Alguns marcos históricos importantes ocorreram na história do Sistema de Saúde 

público do Brasil, os quais foram fundamentais na garantia do direito ao acesso a serviços de 

atendimentos e a integralidade na assistência a pessoas com TEA. 

http://who.int/entity/mental_health/maternal-child/WHA67.8_resolution_autism.pdf?ua=1
http://who.int/entity/mental_health/maternal-child/WHA67.8_resolution_autism.pdf?ua=1
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No final da década de 70, a Reforma Psiquiátrica e o processo de 

desinstitucionalização começaram a ser discutidos a partir do Movimento de Trabalhadores 

em Saúde Mental (MTSM), em um cenário político marcado pela ditadura militar, que tinha 

como bandeira principal a luta contra a privatização da saúde, dada as particularidades e 

importantes desafios do sistema psiquiátrico brasileiro, constituindo-se como um movimento 

social pelos direitos dos pacientes psiquiátricos em nosso país (LIMA et al., 2004; BRASIL, 

2005).  

A Reforma Psiquiátrica pode ser compreendida como um movimento social e político 

composto de transformação de práticas, saberes, valores culturais e sociais, que atinge 

diversos espaços, incluindo os governos (municipal, estadual e federal), serviços de saúde, 

associações, universidades e territórios sociais (BRASIL, 2005). 

Simultaneamente, o Sistema de Saúde Brasileiro de uma forma geral vivia um 

importante processo de transformação. Ao final da década de 80, o Sistema Único de Saúde 

(SUS) foi instituído pela Lei nº 8.080/90, sendo ele uma política pública baseada na 

concepção da saúde como direito dos cidadãos e dever do Estado, garantindo acesso e 

qualidade ao conjunto de ações e serviços que visam atender às diversas necessidades de 

saúde das pessoas sob alguns princípios, como: a universalidade, integralidade e equidade, 

com vistas à justiça social. O sistema é organizado a partir das diretrizes de descentralização, 

regionalização e controle social (BRASIL, 1990). 

Na esfera da saúde mental, com intuito de pôr em prática e compartilhar os princípios 

e diretrizes do SUS, foi criada a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), através da Portaria nº 

3088 de 23 de dezembro de 2011. Ela é considerada um importante avanço para a saúde 

mental no Brasil, pois estabelece a ampliação e articulação de serviços e locais de atenção à 

saúde de pessoas com sofrimento ou transtorno mental e de pessoas com necessidades 

resultantes do uso álcool e outras drogas (BRASIL, 2011). 

A RAPS tem como principais objetivos expandir o acesso à atenção psicossocial para 

pessoas com sofrimento mental, seus familiares e às pessoas em geral, assegurar a articulação 

dos locais de atenção da rede de saúde de acordo com o território e garantir um cuidado que 

inclui o acolhimento, o acompanhamento contínuo dos casos e a atenção às urgências (Quadro 

1). Cabe ressaltar que persiste ainda o desafio para a implantação e expansão dos pontos de 

atenção da rede, além da articulação e a corresponsabilidade do cuidado aos usuários, que 

leva em consideração as singularidades de cada história (BRASIL, 2015). 
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Quadro 1 – Componentes da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) 

COMPONENENTES PONTOS DE ATENÇÃO 

Atenção Básica em Saúde 

Unidade Básica de Saúde 

Núcleo de Apoio à Saúde da Família 

Consultório na Rua 

Apoio aos serviços do componente  

Atenção Residencial de Caráter Transitório 

Centros de Convivência e Cultura 

Atenção Psicossocial Estratégica Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) 

Atenção de Urgência e Emergência 

SAMU 192 

Sala de Estabilização 

UPA 24 e portas hospitalares de atenção às 

urgências/pronto socorro, Unidades Básicas de 

Saúde 

Atenção Residencial de Caráter Transitório 
Unidades de Acolhimento 

Serviço de Atenção em Regime Residencial 

Atenção Hospitalar 

Enfermaria especializada em Hospital Geral 

Serviço Hospitalar de Referência para Atenção 

às pessoas com sofrimento ou transtorno mental 

e com necessidades decorrentes do uso de 

crack, álcool e outras drogas 

Estratégias de Desinstitucionalização 
Serviços Residenciais Terapêuticos 

Programa de Volta para Casa 

Estratégia de Reabilitação Psicossocial 

Iniciativas de Geração de Trabalho e Renda 

Empreendimentos Solidários e Cooperativas 

Sociais 

Fonte:BRASIL. Ministério da Saúde. Conheça a RAPS: Rede de Ateção Psicossocial. Brasília, DF: [Ministério 

da Saúde], 2013. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/conheca_raps_rede_atencao_psicos 

social.pdf. Acesso em: 04 dez. 2016. 
   

 

O Centro de Atenção Psicossociais (CAPS) representa um importante elemento da 

rede de serviços comunitários/territoriais de saúde mental, que consiste em unidades de 

referência para o tratamento de pessoas com transtornos mentais graves e persistentes, e 

pessoas com necessidades resultantes do uso de crack, álcool e outras drogas, de acordo com 

o território. É constituído por equipe multiprofissional que atua sob a ótica interdisciplinar e 

realiza atendimento dessa população (BRASIL, 2013).  

Os Centros de Atenção Psicossociais infanto-juvenis (CAPSi) constituem-se em 

serviços de saúde multidisciplinares de forte articulação intersetorial e de base territorial, que 

disponibilizam atenção intensiva a crianças e adolescentes portadores de transtornos mentais 

graves, dentre eles o TEA. Pode-se considerar o CAPSi como a primeira iniciativa que incluiu 

indicadores sobre o cuidado a crianças e adolescentes portadores de TEA, de forma destacada, 

ainda que não especializado, dentro do campo da saúde mental pública do Brasil (LIMA et 

al.., 2014). 

Por outro lado, os direitos da pessoa com TEA, também, se desenvolveram através de 

iniciativas e ações de uma outra perspectiva, a dos direitos da pessoa com deficiência. 
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Em relação a esse cenário, no ano de 2009, foi promulgada a Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência e o seu protocolo facultativo, que consiste em um 

instrumento, reconhecido internacionalmente como um marco de importante avanço no 

campo ético e legal, que favorece a possibilidade de realizar mudanças das práticas voltadas a 

pessoas com deficiência (BRASIL, 2012), cujo objetivo é de proteger e promover todos os 

direitos humanos para as pessoas com deficiência (BRASIL, 2010). 

No ano de 2011, foi instituído o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência - Plano Viver sem Limite, através do decreto 7.612, uma ação conjunta de 15 

Ministérios e Conselho Nacional da Pessoa com Deficiência, com a finalidade de promover, 

por meio da integração e articulação de políticas, programas e ações, o exercício pleno e 

equitativo dos direitos das pessoas com deficiência (BRASIL, 2011). 

Em 2012, foi instituída a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista e foram estabelecidas diretrizes para a sua consecução, através 

da lei 12.764 de 11 de dezembro de 2012. No artigo 1º fica estabelecido que a pessoa com 

TEA é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais. No artigo 2º da lei, 

estão dispostas as diretrizes da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

TEA. 

O artigo 2º da lei dispõe, como diretrizes da Política Nacional de Proteção dos Direitos 

da Pessoa com TEA, a intersetorialidade na construção das políticas, ações e no cuidado à 

pessoa com TEA; a presença e atuação da comunidade na elaboração de políticas públicas 

para as pessoas com TEA; a atenção integral à saúde da pessoa com TEA, que visa o 

diagnóstico precoce, atendimento multiprofissional e o acesso ao tratamento; o incentivo à 

inclusão social, como a inserção no mercado de trabalho; a responsabilidade que cabe ao 

poder público relativo à informação pública sobre TEA; o fomento à capacitação de 

profissionais especializados no atendimento à pessoa com TEA, além de pais e responsáveis; 

o incentivo à pesquisa científica, priorizando estudos epidemiológicos que visam dimensionar 

a extensão e características dos desafios relativo ao TEA no País (BRASIL, 2012). 

Além disso, o artigo 3° da lei 12.764 de 11 de dezembro de 2012 considera, entre 

outras coisas, o acesso aos serviços e ações de saúde um dos direitos da pessoa com Autismo, 

tendo em vista a promoção da atenção integral à saúde e as necessidades dessa população 

(BRASIL, 2012). 

Em 2014, através do decreto 8.368, de 2 de dezembro de 2014, foi regulamentada a lei 

nº 12.764 de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (BRASIL, 2014). 
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Neste mesmo ano, com o objetivo de orientar profissionais da rede de atendimento e 

familiares de pessoas com TEA e garantir a integralidade na assistência, o Ministério da 

Saúde disponibilizou um documento de Diretrizes de Atenção à Reabilitação da Pessoa com 

Transtornos do Espectro do Autismo, que inclui o fluxograma de acompanhamento da pessoa 

com TEA no SUS (Figura 1) (BRASIL, 2014). O fluxograma demonstra que tal processo 

pode ter como ponto de partida as suspeitas que emergem do contexto escolar, familiar e/ou 

de equipes de saúde. Neste caso, a próxima etapa é o acolhimento e atendimento da família 

nos serviços de Atenção Básica à Saúde, local onde chegam ou podem ocorrer as primeiras 

suspeitas de diagnóstico, ações de acompanhamento, orientação e apoio aos casos de 

diagnóstico não conclusivo. A Atenção Básica é composta por Unidades Básicas de Saúde 

(UBS), Equipes de Atenção Básica, Equipes de Saúde da Família, Equipes do Nasf e Equipes 

de Saúde Bucal. A partir da suspeita do diagnóstico, o indivíduo é encaminhado à Atenção 

Especializada, composta por Centros Especializados em Reabilitação Intelectual e Autismo, 

CAPS e outros institutos, ambulatórios ou outras especialidades, em busca de avaliação 

diagnóstica diferencial e ações de tratamento, através de um projeto terapêutico singular, que 

tem como principal objetivo a inclusão social. 

 

Figura 1 – Fluxograma de acompanhamento e atendimento da pessoa com TEA no SUS 

 

Fonte: BRASIL. Cartilha de Diretrizes de Atenção à Reabilitação da Pessoa com Transtornos do Espectro do 

Autismo. Ministério da Saúde, Brasília ,DF, 2014. 
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1.4 DESAFIOS DE ACESSO AO TRATAMENTO 

 

A criação do SUS no Brasil, propôs como direito de todo cidadão brasileiro, a 

universalidade, integralidade e equidade no acesso à saúde (CORDEIRO, 2001). 

Desigualdades no acesso à saúde estão profundamente relacionadas aos cenários políticos 

nacionais e internacionais, às políticas econômicas e sociais e ao processo de globalização 

(SANCHEZ; CICONELLI, 2012). 

A definição de acesso à saúde e a criação de um modelo para mensurá-lo têm sido 

objeto de muito interesse, pois são fundamentais para o desenvolvimento de metas e planos 

sustentáveis no setor da saúde. O acesso à saúde envolve 4 dimensões: disponibilidade, poder 

de pagamento, informação e aceitabilidade. A disponibilidade diz respeito à relação 

geográfica entre os serviços e o indivíduo, que envolve relação entre qualidade e quantidade, 

tipo e abrangência dos serviços de saúde prestados, distância e opções de transporte. O poder 

de pagamento consiste na relação entre o custo de utilização dos serviços de saúde e 

capacidade de pagamento dos indivíduos. A aceitabilidade diz respeito à natureza dos serviços 

prestados e percepção dos serviços pelos indivíduos, que são influenciados por aspectos 

educacionais e culturais. A informação está relacionada à assimetria entre o conhecimento do 

paciente e do profissional de saúde (SANCHEZ; CICONELLI, 2012). Estar suficientemente 

informado é resultado do processo de comunicação entre o indivíduo e o sistema de saúde. A 

noção de empoderamento permeia essa dimensão do acesso, já que para tomar decisões sobre 

o uso dos serviços de saúde é fundamental estar bem informado, requerendo, portanto, do 

cidadão, o estabelecimento de contatos e a verificação/busca de auxilio nas mídias, ou entre 

pessoas conhecidas, ou não (MCLNTYRE; MOONEY, 2007). 

Assim, o acesso à saúde, pode ser facilitado por meio de informações conseguidas de 

diversas formas. Neste sentido, há um consenso nacional e internacional gradativo, de que a 

melhor maneira para garantir atenção integral, efetiva e eficaz às populações assistidas é a 

organização dos sistemas de saúde sob os moldes de redes integradas. No Brasil, a 

organização do SUS sob a forma de redes de atenção também tem sido apontada como melhor 

estratégia para consolidar seus princípios: universalidade, integralidade e equidade 

(MENDES, 2011). 

Esta estratégia de organização da assistência à saúde em rede corresponde à 

articulação entre serviços e sistemas de saúde, de modo a otimizar e conjugar recursos e o 

acesso do usuário a tais serviços. Os usuários do SUS “caminham” nestas redes para buscar a 

atenção à sua saúde, e dependem da eficácia desta articulação para ter suas necessidades 
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atendidas. Dentre tais serviços o CAPSi é indicado como importante elemento de acesso ao 

sistema (LIMA et al., 2014). 

No entanto, alguns desafios têm sido vivenciados por pessoas com Autismo e seus 

familiares. As necessidades não terminam após o acesso aos serviços para o diagnóstico. 

Gomes et al. (2015) apontam que um dos principais desafios vivenciados por famílias de 

pessoas com TEA é após o diagnóstico, tendo que lidar com a insuficiência de serviços de 

saúde, educação e lazer. Ainda segundo esses autores, o deficiente acesso a serviços de saúde 

e apoio social é apontado com contribuinte para a diminuição da qualidade de vida e o 

aumento do estresse dos cuidadores de crianças com TEA. 

Falavina e Cerqueira (2008) corroboram com a existência dessas dificuldades e 

apontam em seu estudo as barreiras encontradas no acesso aos serviços de saúde nos casos de 

doença mental infanto-juvenil. Segundo os mesmos, essas barreiras podem ser de ordem 

cultural, econômica, geográfica e funcional. A barreira cultural se refere à impossibilidade de 

cuidadores e/ou familiares compreenderem termos técnicos e se expressar nos atendimentos 

com profissionais de saúde. O obstáculo econômico envolve as dificuldades para custear o 

transporte e pagar medicamentos. As questões geográficas no acesso estão relacionadas à 

distância das residências dos usuários até às unidades de saúde. Os obstáculos funcionais se 

referem aos problemas relacionados à organização dos serviços, como dificuldade para 

marcar consultas, horários dos atendimentos, falta de acolhimento por parte dos profissionais, 

entre outros. Além disso, os autores ressaltam que, muitas vezes, os fracassos na utilização 

dos serviços de saúde resultaram em novas buscas por ajuda ou até desistências dos 

tratamentos, culminando em diferentes prejuízos para os usuários. 

De fato, como dito acima, a estrutura do SUS a partir de uma estratégia de assistência 

e acompanhamento em rede tem sido reconhecida como ideal para consolidar seus princípios 

(MENDES, 2011). Contudo, muitos ajustes merecem atenção, como no caso do TEA, cujo a 

dificuldade de acesso nem sempre garante a manutenção do acompanhamento pertinente ao 

espectro (LIMA et al.., 2014). Dado que a informação é um recurso indispensável na busca 

por soluções, é de se esperar que as pessoas busquem em suas redes sociais recursos para a 

solução desses problemas (PORTUGAL, 2006), como no caso da dificuldade de acesso aos 

serviços de saúde. Atualmente, essas redes pessoais também são construídas por vínculos 

virtuais, através de sites, blogs, redes sociais (Ex.: facebook), meios pelos quais pessoas se 

comunicam e buscam informações. 
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1.5 ESPAÇO VIRTUAL OU REALIDADE? 

 

A Internet consiste em uma rede capaz de interligar vários computadores do mundo. 

Essa, como a conhecemos, com um navegador para uso geral começou em 1993 e o 

mecanismo de busca na Internet Google, surgiu em 1998 (Conrad, 2016). O seu uso vem 

sendo cada vez maior. No início, era utilizada em universidades e centros de estudo, 

seguidamente chegou ao mundo dos negócios e, depois, ao âmbito doméstico (IBGE, 2016). 

 No Brasil, no âmbito doméstico, foi constatado que a Internet é utilizada em 

69,3% dos 69 318 mil domicílios particulares permanentes do País, tendo uma maior 

concentração na região sudeste (IBGE, 2016) (Figura 2). Dentre os equipamentos utilizados 

para acessar a Internet no domicílio, o mais usado foi o telefone móvel celular, presente em 

46 735 mil domicílios do País. Em seguida, abaixo, estava o microcomputador. O tablet foi 

usado para esse fim em menos de um quinto dos domicílios em que havia acesso à Internet, e 

a televisão abrangeu 11,7% (IBGE, 2016). 

 

 

Figura 2 – Percentual de domicílios em que há utilização da Internet, no total de 

domicílios particulares permanentes por Grandes Regiões, segundo a situação do 

domicílio – 4° trimestre de 2016 

 

 

Fonte: IBGE. Diretoria de Pesquisas. Coordenação de Trabalho e Rendimento. Pesquisa nacional por amostra 

de domicílios contínua. 2016. Disponível emhttps://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/sociais/trabalho/ 

17270-pnad-continua.html?edicao=19937&t=resultados. Acesso em: 12 fev. 2018. 
 

 

Segundo estudos do IBGE (2016), o uso da Internet através do celular foi um fator que 

aumentou o acesso à Internet, tanto no ambiente urbano como rural, pois facilitou o acesso da 
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mesma. Em 2016, foi contabilizado que em 97,2% de 48 070 mil domicílios que havia acesso 

à Internet, o telefone móvel celular era utilizado para este fim (IBGE, 2016). 

 Na atualidade, a Internet é rota obrigatória para o cidadão que procura acesso 

rápido a informação, sobre retirada de documentos, pagamentos de taxas e impostos, acesso a 

importantes informações em sites de órgãos públicos, como o site do Ministério da Saúde, da 

Prefeitura do Rio de Janeiro, etc. Além disso, a Internet vem sendo muito utilizada para se 

obter informação sobre saúde e doenças. Para obter conhecimento sobre suas condições de 

saúde e interagir com outras pessoas sobre sua doença, coletividades vêm se organizando ao 

redor de classificações biomédicas e se apropriando, cada vez mais, deste espaço virtual 

(ORTEGA et al.., 2013). Dada a sua importância e amplitude, a Internet, como espaço de 

múltiplas interações, tem se constituído fonte de acesso à informação sobre a saúde e 

utilização como campo de estudo na área da saúde (MORETTI, 2012). 

Alguns estudos têm apontado a importância dá realização de pesquisas para melhor 

compreender o uso da Internet para a saúde (MORETTI, 2012; ORTEGA et al.., 2013; 

COUTINHO, 2017). Desta forma, a pesquisa sobre a saúde em espaços virtuais é assunto em 

plena expansão no campo da saúde (GARBIN, 2012; PEREIRA NETO, 2017; MAZZA, 

2017). Assim, a disponibilidade e uso da Internet transformaram a experiência de doença, de 

uma experiência particular e privada para uma experiência cada vez mais pública, 

principalmente, para doenças ou condições crônicas de etiologia obscura como no TEA, 

(ORTEGA, 2009; MORETTI, 2012; ORTEGA et al., 2013; CONRAD, 2016; COUTINHO, 

2017). Essa situação espelha uma demanda por soluções. Urge, portanto, verificar como tais 

caminhos virtuais que tecem redes, têm se relacionado aos desfechos, contribuindo com a 

melhoria do acesso a serviços de saúde. 

 

1.6 ANÁLISE DE REDES SOCIAIS 

 

O termo rede é amplamente utilizado. Ele pode ter diferentes conotações e ser 

associado a diferentes significados dependendo do contexto em que se encontra inserido, por 

exemplo em “rede de supermercados”, “rede de apoio”, “redes sociais”, etc. Tendo em vista o 

foco do presente estudo, é de fundamental importância atentar para esses diferentes usos do 

mesmo termo. 

Gomide (2010) esclarece essas aplicações. A primeira delas está relacionada a uma 

ideia de redes formais, que se refere a redes organizadas e planejadas, como na área da saúde 

as redes de serviços. Em contrapartida, “rede social”, que é um termo também utilizado pela 
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Análise de Redes Sociais, remete-se a redes informais, as quais são determinadas através das 

relações entre atores, sem ser previamente planejadas, como em um ambiente de trabalho em 

que existe uma hierarquia de relação entre os empregados. Essas redes sociais são analisadas 

afim de medir o comportamento social dos atores e a transição de recursos, como informações 

(VARANDA, 2007). 

As redes sociais são constituídas por conjuntos articulados de relações interpessoais 

(FREDERICO, 2012). A Análise de Redes Sociais (ARS) pode ser considerada uma 

abordagem, que interessa a pesquisadores de vários campos do conhecimento, de investigação 

de estruturas sociais que tem como unidade de análise um conjunto de relações que indivíduos 

estabelecem através de suas interações, tendo em vista estudar como os comportamentos dos 

indivíduos dependem das estruturas que eles se inserem (MARTELETO, 2001). 

Vem sendo utilizada para a construção e análise de redes que são compostas por nós 

(atores presentes na rede) e as relações entres eles (ligação entre esses atores) que podem ser 

construídas em forma de gráficos, representados por sociogramas (Figura 3). Os sociogramas 

permitem a identificação de seus elementos estruturais e medidas, que serão posteriormente 

explicadas. 

 

Figura 3 – Sociogramas. Sociograma com centralidade (A) e sem centralidade (B) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Para a sociologia, a ARS é considerada o meio pelo qual estudamos comportamentos e 

fenômenos sociais, considerando que o comportamento social dos atores envolvidos em uma 

rede depende da estrutura social em que estão inseridos (MARTELETO, 2001). Dessa forma, 

ela permite a construção de instrumentos indutivos para a investigação social, visando 

identificar tipos de relações existentes entre atores dessa rede e mensurar sistematicamente o 

comportamento social desses. Isso permite compreender as interdependências e assimetrias 
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existentes em toda ação coletiva. Portanto, são avaliadas suas características: composição, 

densidade, homogeneidade e dispersão (VARANDA, 2007; FREDERICO, 2012). 

A composição de uma rede pode ser analisada através da estrutura da rede, como o 

número de nós, as posições e os tipos de ligações entre os nós da rede. A densidade, que será 

explicada com mais detalhes posteriormente, consiste na razão entre os laços existentes em 

uma rede e o total de laços possíveis. A homogeneidade e dispersão da rede podem ser 

analisadas através de métricas, como a centralidade, e da inspeção visual da rede, que também 

serão explicados mais detalhadamente a diante (SOCZKA, 2001; BRITTO, 2002; 

MCCARTY, 2010; FREDERICO, 2012). 

As redes sociais construídas através dessas ligações podem se diferenciar em três 

principais tipos: rede pessoal, rede completa e cadeias relacionais. A rede pessoal ou 

egocêntrica é constituída por relações diretas ou indiretas de uma pessoa, são construídas 

quando as identidades dos egos são conhecidas, mas não seus alters (LIU, 2016). A rede 

completa é caracterizada por relações de um grupo social determinado, por exemplo grupos 

de empresas, escolas ou membros de sociedades, quando se tem informações completas sobre 

quem está na rede e se conhece todos os participantes (PERKINGS et al., 2014). 

As cadeias relacionais consistem em redes constituídas pela conexão entre atores pelos 

seus intermediários (KOSORUKOFF, 2011). As relações podem viabilizar ou não a 

transmissão de recursos, e ultrapassam os limites formais (DEGENNE; FORSE, 2004). Por 

recursos entende-se aqueles elementos disponíveis na rede, tais como informações de várias 

naturezas, que de algum modo, sejam importantes na estrutura da rede (PORTUGAL et al., 

2006).  

Desta forma, se faz necessário analisar as redes através da sua morfologia, com a 

identificação de sua composição e dos tipos de laços ativados (PORTUGAL et al., 2004). Os 

tipos de ligações podem caracterizar-se como ligações fortes, frágeis, formais e informais 

(GRANOVETTER, 1973).   

Relações informais são caracterizadas por ligações pessoais, próximas ou particulares 

entre os atores de uma rede, como por exemplo relações familiares ou de amizade. Em 

contrapartida, as relações formais se referem às ligações convencionais, institucionais, como 

as relações nos ambientes de trabalho, em organizações, empresas, instituições, dentre outras 

(KUIPERS, 1999).  

Grannoveter (1973) esclarece a respeito da força dos laços, a qual depende de uma 

combinação entre a intensidade emocional, a intimidade, confiança envolvida, a quantidade 

de tempo desprendida e reciprocidade que caracterizam o laço. Quanto mais tempo se gasta 
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nessa relação e quanto maior a confiança, mais estreita será a relação e mais forte será o laço. 

Por outro lado, quanto menos tempo se despende e quanto menor for relação de confiança, 

mais fraco será o laço. Os laços fracos são indispensáveis à integração do indivíduo em um 

grupo e a criação de oportunidades. Por outro lado, os laços fortes que proporcionam uma 

coesão de um pequeno grupo, levam à fragmentação geral de uma rede. 

A ARS é um importante instrumento para verificar o conjunto das relações que 

compõem uma rede, seus padrões e seu funcionamento, além de informar sobre suas 

características constitutivas. Estas são consideradas medidas estruturais basais na análise dos 

sociogramas: densidade (número de ligações existentes em relação ao número máximo de 

ligações possíveis em uma rede), centralidade (máximo de ligações do indivíduo na rede) e 

cliques (ligações exclusivistas na rede) (LINO; GOMIDE, 2015; KUZ et al., 2016). 

A densidade é uma métrica pela qual medimos a conectividade dentro de uma 

determinada rede e consiste na porcentagem de laços que existe em uma rede dentre o total de 

laços possíveis. Ela é calculada a partir da divisão do número de relações existentes (X) pelo 

número de relações possíveis (n x n-1). O valor obtido é multiplicado 100, obtendo-se o 

percentual, podendo a densidade chegar a 100% (MCCARTY, 2010; KOSORUKOFF, 2011). 

Uma rede densa, com uma densidade igual a um, refere-se a uma rede que utiliza 100% do 

seu potencial, ou seja, uma rede em que todos os atores se relacionam com todos. Em 

contrapartida, uma rede com uma densidade zero refere-se à ausência de ligações, ou seja, não 

há uma rede se não se estabelecem relações. Uma rede densa tem um grande potencial de 

trocas de recurso e um melhor fluxo de capital social (PORTUGAL et al., 2006).  

A centralidade refere-se ao grau em que as ligações estão concentradas em um ou 

poucos nós na rede. Por meio dela, analisa-se a existência de nós "dominantes" na rede 

(NEWMAN, 2012). Um ator com centralidade é aquele do qual sai a maior parte das relações. 

Um ator que pertence a uma clique, ou cluster, e tem centralidade, detém um grande capital 

social (PORTUGAL, 2006), já que possui poder e controle na rede, influenciando fortemente 

nas decisões (DEGENNE; FORSÉ, 2004; LINO; GOMIDE, 2015). 

As cliques, ou clusters, constituem-se por conjuntos de atores dentro de uma rede que 

estão interligados entre si. São caracterizados por pequenos grupos fechados em que a 

confiança e a cooperação fica restrita a estes grupos, impactando negativamente na rede. 

(VARANDA, 2007; KUZ et al.., 2016).  

Outra importante característica a se analisar em uma rede é a proximidade de grau, 

pois mensura a independência relacionada ao controle de uns com os outros. A proximidade 

de grau é baseada no grau em que um nó está próximo de todos os outros nós da rede. O ator 
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deve estar centrado no caminho entre laços diretos. Mais proximidade terá o ator que mais 

alcançar os demais por meio de ligações diretas (FONSECA, 2016). 

A ARS pode fornecer um grande número de métricas para estudar diferentes 

propriedades da rede. Elas permitem que sejam feitas medições para quantificar a estrutura e 

padrões na relação entre os atores. É essencial conhecer os atores que se relacionam, 

visualizar a densidade dessas relações e ser capaz de revelar os atores que desempenham 

papéis fundamentais na rede (KUZ et al., 2016). 

Desta forma, a teoria da ARS no Brasil tem sido amplamente utilizada nos últimos 

anos em investigações no campo da saúde coletiva em diversos temas, como na avaliação de 

serviços e programas de saúde na área da Saúde Mental, na compreensão a importância das 

redes sociais nos cuidados em Saúde Mental, na avaliação de sistemas de referência e de 

contrarreferência na rede de atenção aos usuários de drogas e na compreensão dos 

comportamentos sociais no espaço virtual (GOMIDE; GROSSETI, 2010; PORTUGAL, 2014; 

COSTA, 2015; FARIAS FILHO, 2016; COUTINHO, 2017; VALENZUELA-JIMENEZ, 

2017).  

  Dessa forma, o presente trabalho tem como objetivo analisar a rede virtual de acesso 

a informações sobre atendimento para Autismo no município do Rio de Janeiro através da 

perspectiva da ARS.  Tal constatação pode servir de parâmetro a proposições que venham a 

contribuir com a melhoria da trajetória de acesso as informações sobre a rede de atendimento 

a pessoas com TEA.  
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Analisar a rede de acesso às informações virtuais sobre os serviços de atendimento aos 

pacientes com TEA no município do Rio de Janeiro, no mês de setembro do ano de 2017. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

1. Identificar as fontes virtuais de informação e locais de atendimentos, citados por 

essas fontes, para pessoas com TEA no município do Rio de Janeiro; 

2. Analisar as ligações existentes entre as fontes virtuais e locais de atendimento 

citados por essas fontes. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A presente investigação caracteriza-se por uma pesquisa exploratória de corte 

transversal. Buscou-se através da ferramenta de busca Google, construir e analisar a rede de 

informações virtuais existentes sobre os locais de atendimento para pessoas com TEA no 

município do Rio de Janeiro no ano de 2017, a partir da análise das ligações entre: (1) fontes 

virtuais e (2) locais de atendimento citados por essas fontes.  

O modelo proposto foi estabelecido como exploratório, pois não há hipótese específica 

acerca das características da estrutura da rede, como já visto em outros estudos da ARS. 

Ainda que já existam estudos a respeito de informações virtuais, os resultados específicos 

dependem do universo em estudo. Além disso, este modelo proposto tem demonstrado um 

bom funcionamento em redes de pequeno ou médio porte, pois redes de grande porte podem 

ocasionar desafios na inspeção visual (SAMPAIO et al., 2015). 

 

3.1 CAMPO DE PESQUISA 

 

O campo de pesquisa escolhido para o presente estudo foi a Internet, através da 

ferramenta de busca Google, em um Notebook Touch HP Pavilion X360, no dia 17 do mês de 

setembro do ano de 2017. Para evitar a influência da personalização de resultados a busca foi 

realizada em um equipamento (PC ou IP) não utilizado pelos pesquisadores, conforme aponta 

Pariser (2012) sobre a influência do “filtro invisível” nas buscas em Internet. Estas medidas 

tiveram o intuito de maximizar a confiabilidade nos resultados almejados. 

 

3.2 COLETA DE DADOS 

 

A coleta de dados foi realizada na ferramenta de busca Google, através da seguinte 

combinação de palavras: “Atendimento para Autismo no município do Rio de Janeiro”, sem a 

utilização de ferramentas adicionais e sem o uso de aspas, visto que o intuito do estudo não é 

aprofundar possibilidades de termos, mas de fazer uma primeira exploração, ou exame, da 

atual situação. Esta forma de busca foi planejada com o intuito de deixá-la mais aberta 

possível, sem exigência de habilidades específicas, sendo intuitiva, intentando resultados mais 

aproximados da pesquisa de um cidadão em busca de informação para um caso que o aflige, 

como se o pesquisador fizesse parte deste grupo de internautas leigos (ORTEGA et al., 2013). 
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Foram coletados os seguintes dados através de uma ficha (Anexo 1) construída para tal 

finalidade e posterior armazenamento e organização em Excel (Quadro 2). 

 

Quadro 2 – Dados coletados que compõem a rede virtual de informações sobre 

atendimento para TEA no município do Rio de Janeiro em setembro de 2017 

 DADOS COLETADOS 

Nome da fonte virtual de informação Sites, páginas do Facebook, blogs, etc. 

Nome dos locais de atendimentos mencionados 

em cada fonte virtual de informação 

Centros de Atenção Psicossocial Infanto Juvenil 

(CAPSi), Instituições Filantrópicas, Ambulatório 

Especializados, Clínicas e consultórios particulares 

Tipo de serviço Serviços públicos, privados com fins lucrativos e ONGs 

Fonte: Elaborado pela autora. 
 

A coleta de dados foi encerrada no momento em que as informações disponíveis se 

desviaram do foco da pesquisa. Desta forma, foram excluídas fontes virtuais que continham 

informações de serviços de saúde fora do município do Rio de Janeiro ou serviços que não 

fossem para a assistência de pessoas com TEA (Figura 4).  

 

Figura 4 – Organograma dos critérios de inclusão e exclusão no estudo 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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3.4 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Os dados coletados foram, primeiramente, armazenados em forma de duas tabelas no 

Excel:  

 Tabela de arestas 

Uma tabela de arestas é composta pelas ligações entre nós pertencentes a uma rede, 

representadas no sociograma por linhas entre os atores da rede. No presente estudo, esta 

tabela contém as ligações entre as fontes virtuais de informações e serviços que foram citados 

por essas fontes (Tabela 1). 

A tabela foi construída com títulos e conteúdos em inglês, pois o software utilizado 

(Gephi) é em inglês e só reconhece dados nesta língua. Além disso, foi escolhido o tipo de 

ligação undirected para todas as ligações, que pode indicar o direcionamento ou não da 

ligação, pois não é necessária tal informação para o objetivo do presente estudo.  As colunas 

Source e Target da tabela indicam o ator fonte e o ator alvo de uma ligação pertencente à 

rede, respectivamente. A coluna Weigth indica o peso da ligação entre esses atores. No 

presente estudo, foi utilizado o mesmo para todas as ligações, pois tal informação não é 

necessária para o objetivo da presente pesquisa.  

 

Tabela 1 – Tabela de arestas importada do Excel para o software Gephi 

Source Target Weight Type 

1 15 20 Undirected 

2 15 20 Undirected 

2 16 20 Undirected 

2 18 20 Undirected 

2 19 20 Undirected 

2 20 20 Undirected 

2 21 20 Undirected 

2 22 20 Undirected 

2 23 20 Undirected 

2 24 20 Undirected 

2 25 20 Undirected 

2 26 20 Undirected 

2 27 20 Undirected 

2 28 20 Undirected 

2 29 20 Undirected 

2 30 20 Undirected 
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3 16 20 Undirected 

3 31 20 Undirected 

3 20 20 Undirected 

3 22 20 Undirected 

3 23 20 Undirected 

3 26 20 Undirected 

3 28 20 Undirected 

3 24 20 Undirected 

3 30 20 Undirected 

3 15 20 Undirected 

3 18 20 Undirected 

3 21 20 Undirected 

3 25 20 Undirected 

11 32 20 Undirected 

11 33 20 Undirected 

11 15 20 Undirected 

11 34 20 Undirected 

4 35 20 Undirected 

4 36 20 Undirected 

4 20 20 Undirected 

4 22 20 Undirected 

4 23 20 Undirected 

4 26 20 Undirected 

4 42 20 Undirected 

4 29 20 Undirected 

4 28 20 Undirected 

5 43 20 Undirected 

5 44 20 Undirected 

5 45 20 Undirected 

5 46 20 Undirected 

5 47 20 Undirected 

5 48 20 Undirected 

5 32 20 Undirected 

6 18 20 Undirected 

13 37 20 Undirected 

7 32 20 Undirected 

7 43 20 Undirected 

7 44 20 Undirected 

7 45 20 Undirected 
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7 38 20 Undirected 

14 39 20 Undirected 

8 23 20 Undirected 

8 16 20 Undirected 

8 24 20 Undirected 

8 20 20 Undirected 

8 22 20 Undirected 

8 15 20 Undirected 

9 40 20 Undirected 

12 39 20 Undirected 

10 41 20 Undirected 

                                                                  Fonte: Elaborado pela autora. 
 

 Tabela contendo os ID (identidade de cada ator da rede representada por 

números) e seus atributos.  

Atributos são as características que diferenciam um nó de outro nó da rede. Os 

atributos utilizados neste estudo foram referentes à classificação dos tipos de informação 

virtual em: site ou instituição citada, e referentes à classificação do tipo de serviço em: 

particular, serviço público ou ONG (Tabela 2).  

 

Tabela 2 – Tabela de nós importada do Excel para o software Gephi 

ID Tipo de instituição Tipo de dado 

1 ONG Site 

2 ONG Site 

3 Serviço Particular Site 

4 ONG Site 

5 Serviço Público Site 

6 Serviço Particular Site 

7 Serviço Público Site 

8 Serviço Público Site 

9 ONG Site 

10 Serviço Particular Site 

11 Serviço Particular Site 

12 Serviço Particular Site 

13 ONG Site 

14 ONG Site 

15 ONG Instituição 

16 ONG Instituição 
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18 Serviço Particular Instituição 

19 ONG Instituição 

20 Serviço Particular Instituição 

21 Serviço Particular Instituição 

22 Serviço Particular Instituição 

23 ONG Instituição 

24 ONG Instituição 

25 Serviço Público Instituição 

26 Serviço Particular Instituição 

27 ONG Instituição 

28 ONG Instituição 

29 Serviço Particular Instituição 

30 Serviço Particular Instituição 

31 Serviço Público Instituição 

32 Serviço Público Instituição 

33 Serviço Público Instituição 

34 Serviço Particular Instituição 

35 ONG Instituição 

36 ONG Instituição 

37 ONG Instituição 

38 Serviço Particular Instituição 

39 Serviço Público Instituição 

40 ONG Instituição 

41 Serviço Particular Instituição 

42 ONG Instituição 

43 Serviço Público Instituição 

44 Serviço Público Instituição 

45 Serviço Público Instituição 

46 Serviço Público Instituição 

47 Serviço Público Instituição 

48 Serviço Público Instituição 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Posteriormente, as tabelas foram importadas para o software Gephi versão 0.9.1, de 

livre acesso, para a construção dos sociogramas, permitindo visualização e exploração destes 

gráficos (Figura 5).  
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Figura 5 – Inserção de dados no software Gephi 

 

       Fonte: Elaborado pela autora. 

 

O software Gephi é amplamente utilizado em pesquisas de ARS (COSTA, 2015; KUS, 

2016; CLAUDIA; MARTA; 2016). Foi lançado em 2008 e consiste em uma plataforma para 

visualização interativa e exploração de variados tipos de redes, gráficos dinâmicos e sistemas 

complexos. Aos moldes dos pacotes estatísticos, ele elabora gráficos a partir das variáveis (os 

indivíduos, seus atributos, locais e/ou instituições), construindo um banco de dados no Excel 

exportado ao referido software (KUS, 2016), onde ficam os dados exportados armazenados 

em uma tabela de dados (Figura 5).  

Posteriormente, obtém-se os sociogramas para a análise e a configuração do layout na 

área de “visão geral” do software. O layout da rede foi realizado à mão livre, organizando-a 

através de grupos por cores segundo o tipo de serviço (serviço particular, público e ONG) 

para a melhor visualização e entendimento dos dados (Figura 6).  
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Figura 6 – Visão geral do sociograma e criação do layout 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

O modelo proposto de análise foi baseado em outros estudos já realizados 

(SAMPAIO, 2015), que levam em consideração as características estruturais que são 

realizadas através de medidas geradas pelo software e pela inspeção visual da rede. As 

medidas de interesse para o estudo foram:  

 

 Centralidade de grau; 

 Centralidade de intermediação; 

 Densidade.  

 

O Quadro 3 apresenta as métricas utilizadas, acompanhadas de seus significados gerais 

e significados baseados no contexto do presente estudo. 
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Quadro 3 – Métricas da ARS utilizadas pelo estudo 

Métricas Significado Significado para o estudo 

Centralidade de Grau 

A Centralidade caracteriza-se 

pelo “nó” ou ator, do qual parte a 

maioria das relações. A 

centralidade de grau agrega maior 

controle e poder. 

 

1 - Fonte Virtual: Representado 

pela fonte virtual com a maior 

lista de serviços de atendimento. 

2 - Serviço de atendimento: 

representado pelo serviço de 

saúde mais citado pelas fontes 

virtuais. 

A centralidade de grau agrega 

maior controle e poder. 

Centralidade de 

Intermediação 

A medição de quanto um nó pode 

controlar/mediar o fluxo de 

informações, dada sua posição na 

rede; nós com centralidade de 

intermediação altas podem ser 

considerados como articuladores 

do fluxo da rede. 

Inclui-se também a intermediação 

como ponto de passagem, de 

busca. Dá dimensão de caminho 

percorrido. 

Densidade 

A densidade é a porcentagem de 

laços que existe em uma rede 

dentre o total de laços possíveis. 

Uma densidade igual a um em 

uma rede equivale dizer que se 

trata de uma rede densa onde 

todos se relacionam com todos, 

utilizando 100% do seu potencial; 

uma densidade zero equivale à 

ausência de ligações, ninguém se 

conhece, não há relações 

estabelecidas, inexistência de 

rede. Ela é calculada a partir da 

divisão do número de relações 

existentes (X) pelo número de 

relações possíveis (n x n-1). O 

valor obtido é multiplicado 100, 

obtendo-se o percentual, podendo 

a densidade chegar a 100%. 

Porcentagem de laços (quando 

um serviço é citado) existentes 

entre as fontes virtuais e os 

serviços de saúde dentre o total 

de laços possíveis. Uma 

densidade igual a um na rede 

equivaleria a situação em que 

todas fontes virtuais citam todas 

os serviços de atendimento 

existentes na rede virtual. 

Fonte: BORGATTI, S. P. Centrality and network flow. Social networks. Elsevier, Chestnut Hill, MA 02467, 

USA, v. 27, n. 1, p. 55–71, 200; VAZ, G. A construção dos sociogramas e a teoria dos grafos. Revista Brasileira 

de Psicodrama, São Paulo, v. 17, n. 2, p. 67–78, 2009; MCCARTY, C. La estructura en las redes personales. 

Redes, Revista hispana para el análisis de redes sociales, Universidad de Florida, USA, v. 19, n. 11, p. 243–

271, 2010. 

 

Além disso, foi realizada uma construção da rede de serviços de atendimentos que 

fazem parte da rede de atendimento público no município do Rio de Janeiro, com intuito de 

melhor delinear o fluxo de atendimento preconizado pelo SUS. Esta busca foi baseada em 

documentos oficiais do Ministério da Saúde como a cartilha de Diretrizes de Atenção à 

Reabilitação da Pessoa com TEA e o Documento da Linha de cuidado para a atenção às 
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pessoas com TEA e suas famílias na rede de atenção psicossocial do Sistema Único de Saúde. 

Tal construção foi considerada ponto de partida para a análise dos resultados encontrados. 

 

3.5 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

 

O presente estudo não necessitou de análise do Comitê de Ética em Pesquisa, de 

acordo com a resolução n° 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde e seus preceitos éticos, 

já que este estudo não envolve seres humanos e utiliza apenas dados disponíveis a acesso 

público e irrestrito. Define-se pesquisa envolvendo seres humanos (item II.14), como 

“pesquisa que, individual ou coletivamente, tenha como participante o ser humano, em sua 

totalidade ou partes dele, e o envolva de forma direta ou indireta, incluindo o manejo de seus 

dados, informações ou materiais biológicos”.  
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4  RESULTADOS 

 

4.1 RESULTADOS PRÉVIOS – SERVIÇOS DE ATENDIMENTO A PESSOAS COM TEA 

PRECONIZADOS PELO SUS  

 

Baseada na busca realizada nos sites do Ministério da Saúde e Prefeitura do Rio de 

Janeiro, foram considerados serviços de atendimentos para a criança e o adolescente com 

TEA preconizados pelo SUS os CAPSi e os Centros Especializados em Reabilitação (CER), 

os quais são serviços que se encontram em listas oficiais de serviços disponíveis em sites de 

órgãos públicos.  

Foi encontrada uma lista de CAPSis pertencentes ao município do Rio de Janeiro 

(Quadro 4), disponível no site da Prefeitura do Rio de Janeiro. 

  

Quadro 4 – CAPSi II, atendimento diário de crianças e adolescentes 

Nome da Instituição Endereço Área de Atendimento Área Programática 

Maurício de Sousa 
Av. Venceslau Brás, 65 

fds – Botafogo 

Centro e parte da Zona 

Sul 
APs 1.0 e 2.1-parte 

Visconde de Sabugosa 

 

Av. Guanabara s/n. – 

Praia de Ramos – 

Ramos. 

Ilha do Governador, 

Penha e adjacências 
AP 3.1 

Maria Clara Machado 
 

Rua Gomes Serpa, 49 – 
Piedade 

Méier e adjacências AP 3. 2 

Heitor Villa Lobos 
Rua Padre Manso s/n – 

Madureira 
Madureira e adjacências AP 3.3 

Eliza Santa Roza 

Rua Sampaio Corrêa, 

105, Taquara – 

Jacarepaguá 

 

Barra e Jacarepaguá AP 4.0 

Pequeno Hans 
 

Rua Carlos Pontes, s/n – 

Jardim Sulacap 
 

Bangu, Realengo e 
adjacências 

AP 5.1 
 

João de Barro 

Estrada do Campinho, 

s/n – Santa Margarida, 

Campo Grande 

Campo Grande e Santa 

Cruz 

 

AP 5.2 e 5.3 

Carim 
Av. Venceslau Brás, 71 

fds – Botafogo 

Parte da Zona Sul e 

Tijuca 
AP 2.1-parte e 2.2 

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade). Centro de Atenção Psicossocial. Rio de Janeiro: Prefeitura da Cidade do 

Rio de Janeiro, [2016]. Disponível em: http://www.rio.rj.gov.br/web/sms/cap.Acesso em: 04 dez. 2016. 

 

Além disso, foi encontrada uma lista de CER (Quadro 5) pertencentes ao município do 

Rio de Janeiro, também, disponível no site da Prefeitura do Rio de Janeiro.   
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Quadro 5 – Unidades habilitadas como Centros Especializadas em Reabilitação no 

município do Rio de Janeiro 

Tipo de CER Unidade Tipo de reabilitação 

*Tipo II 

** Oficina Ortopédica 

Associação Brasileira 

Beneficente 

**Confecção de Órteses e 

Próteses 

de Reabilitação – ABBR 

*Intelectual e fı́sica Associação 

Brasileira Beneficente 

**Confecção de Órteses e 

Próteses de Reabilitação – ABBR 

Dispensação de equipamentos 

Tipo II 
Centro Educacional Nosso 

Mundo – Filantrópica 
Intelectual e Auditiva 

Tipo III 
Policlı́nica Newton Bethlem – 

CMS 
Intelectual, Auditiva e Fı́sica 

Tipo IV 
Policlı́nica Manoel Guilherme da 

Silveira Filho – CMS 
Intelectual, Auditiva e Fı́sica 

Tipo V 
Centro Municipal de Reabilitação 

Oscar Clark – CMR 

Intelectual, Auditiva, Fı́sica e 

Visual 

Dispensação de equipamentos 

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade). Reabilitação. Rio de Janeiro: Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, 

[2016]. Disponível em http://www.rio.rj.gov.br/web/sms/reabilitacao . Acesso em: 04 dez. 2016.  

 

Em relação a lista de CER, foram encontradas duas listas diferentes, disponíveis na 

Internet. A primeira lista se encontra disponível no site da Prefeitura do Rio de Janeiro, que é 

composta por cinco locais (Quadro 5). A outra lista está disponível no site da Secretaria 

Especial de Direitos Humanos, que é composta por quatro locais. A lista escolhida foi a da 

Prefeitura do Rio de Janeiro, pois abrange maior número de serviços. 

Os serviços encontrados foram organizados de acordo com as áreas programáticas do 

município do Rio de Janeiro para melhor visualização e mapeamento desses serviços, 

baseados nas listas oficiais de serviços de atendimentos encontradas no site da Prefeitura do 

Rio de Janeiro. Esses resultados auxiliarão na discussão dos resultados mais posteriores. 
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Figura 7 – Mapa de serviços de atendimento para TEA no município do Rio de Janeiro 

(CAPSi e CER) 

 
Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade). CVAS [Rio de Janeiro, s. n. 2016]. Disponível em: http://cvasrio.blogspot.com.br/2012/02/areas-

programaticas-bairros.html. Acesso em: 04 dez. 2016. 

 

 

Na Figura 7 foi possível observar que há uma concentração de serviços em 

determinadas áreas do município do Rio de Janeiro. Além disso, observa-se que as maiores 

APs (Áreas Programáticas) ficam em grande parte descobertas. Atualmente, a área 5.3 não 

possui CAPSi e CER e a AP. 5.2 possui 1 CAPSi. 

 

4.2 RESULTADOS GERAIS 

 

O total de resultados obtidos na busca realizadas no Google foi 4.020, conforme 

indicado anteriormente, foram verificadas as páginas até a lista de opções ofertadas não ter 

mais pertinência com o estudo, o que se ocorreu na 4ª página de resultados. 

Os locais de atendimento foram divididos em 3 grupos de acordo com seu tipo para 

melhor o entendimento da análise dos dados (Quadro 6).  

 

Quadro 6 – Grupos de locais de atendimentos 

Grupos Tipo de serviço 

Grupo 1 

Serviços públicos (CAPSi, institutos, ambulatórios 

especializados e Centros Especializados em Reabilitação 

Intelectual e Autismo) 

Grupo 2 
Serviços particulares que fazem parte do setor privado 

com fins lucrativos (Clínicas e consultórios particulares) 

Grupo 3 Organizações não governamentais 

Fonte: Elaborado pela autora. 

http://cvasrio.blogspot.com.br/2012/02/areas-programaticas-bairros.html
http://cvasrio.blogspot.com.br/2012/02/areas-programaticas-bairros.html
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No Quadro 7, foram organizadas as fontes virtuais de informação e as instituições 

citadas de acordo com seu tipo (ONGs, serviços particulares e serviços públicos).  

 

Quadro 7 – Lista de instituições de atendimento no município do Rio de Janeiro para 

pessoas com TEA citadas virtualmente 

Fontes de informação Locais de atendimento citados Tipo 

Site da Obra Social 

Dona Meca 
Obra Social Dona Meca ONG 

 

Associação Mão Amiga ONG 

CEC – Centro de Estudos da Criança – 

Comunidade de Estudos Científicos 
Serviço particular 

CEMA – Rio – Centro de Atenção à 

Pessoa com Autismo: 
Serviço Público 

Centro de Desenvolvimento Humaitá Serviço particular 

Centro de Intervenção Comportamental Serviço Particular 

Centro Educacional Um Lugar ao Sol Serviço Particular 

CRADD – Centro de Referência e 

Apoio às Desordens do 

Desenvolvimento 

ONG 

CRIART – Centro de Estimulação e 

Psicopedagogia 
ONG 

DPA-UFRJ Serviço Público 

Espaço da Psique Serviço Particular 

Instituto Crescer ONG 

Institutos Véras – Centro de 

Reabilitação Nossa Senhora da Glória 
ONG 

Luartte Serviço Particular 

Núcleo de Atenção Intensiva à Criança 

Psicótica – NAICAP 
Serviço Público 

Obra Social Dona Meca ONG 

Associação Mão Amiga ONG 

Centro de Atenção à pessoa com 

Autismo – CIAD 
Serviço Público 

Centro de Desenvolvimento Humaitá Serviço Particular 

Centro Educacional Um Lugar ao Sol Serviço Particular 

Centro de Referência e Apoio às 

Desordens no Desenvolvimento 
ONG 

Espaço da Psique Serviço Particular 
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Institutos Véras ONG 

CRIART – Centro de Estimulação e 

Psicopedagogia 
ONG 

Núcleo de Atenção Intensiva à Criança 

Psicótica – NAICAP 
Serviço Público 

Obra Social Dona Meca ONG 

CEC -CENTRO DE ESTUDOS DA 

CRIANÇA 
Serviço Particular 

DPA-UFRJ Serviço Público 

Centro de Intervenção Comportamental Serviço Particular 

Site - Jornal Extra 

CAPSi Serviço Público 

Centros de Referência da Pessoa com 

Deficiência do Município - CRPDM 
Serviço Público 

Obra Social Dona Meca ONG 

Instituto Priorit Serviço Particular 

Site - Apoio Autista 

AMES – Associação de Pais e Amigos 

Portadores de Necessidades Especiais 
ONG 

APARJ – Associação dos Pais de 

Autistas do Rio de Janeiro 
ONG 

Centro de Desenvolvimento Humaitá Serviço Particular 

Centro Educacional Um Lugar ao Sol Serviço Particular 

CRADD – Centro de Referência e 

Apoio às Desordens do 

Desenvolvimento 

ONG 

Espaço da Psique Serviço Particular 

Centro de Orientação Henri Wallon ONG 

Institutos Véras ONG 

Luarttes Serviço particular 

Site - Prefeitura do Rio 

CAPSi 1 Serviço Público 

CAPSi 2 Serviço Público 

CAPSi 3 Serviço Público 

CAPSi 4 Serviço Público 

CAPSi 5 Serviço Público 

CAPSi 6 Serviço Público 

CAPSi 7 Serviço Público 

Site CEC – Centro 

Educacional da 

Criança 

CEC – Centro Educacional da criança Serviço Particular 

Facebook - AAPA AAPA – Associação de Apoio à Pessoa ONG 
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Associação de Apoio à 

Pessoa Autista 

Autista 

Site - Movimento 

Psicanalise, Autismo e 

Saúde Pública 

CAPSi Pequeno Hans Serviço Público 

CAPSi maria Clara Machado Serviço Público 

CLITOP Serviço Particular 

CAPSi Maurício de Souza Serviço Público 

CAPSi Carim Serviço Público 

Revista online - O 

cuidador 

Serviço de Psiquiatria da Santa Casa de 

Misericórdia 
Serviço Público 

Site - PROTESTE 

CRAAD ONG 

Associação Mão Amiga ONG 

CRIARTE ONG 

Centro de Desenvolvimento Humaitá Serviço Particular 

Obra Social Dona Meca ONG 

Um Lugar ao Sol – Centro educacional Serviço Particular 

Site - CORA CORA ONG 

Jornal O dia – Mundo 

& Ciência 

Serviço de Psiquiatria da Santa Casa de 

Misericórdia 
Serviço Público 

Site Psicóloga 

particular – F.B. 
Consultório particular - próprio Serviço Particular 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

4.3 DADOS DA REDE – GEPHI 

 

Após inseridos os dados no software Gephi, conforme detalhado na Tabela 3, 

verificou-se que a maioria das fontes virtuais fazem parte do grupo 3 e a maioria dos locais 

citados faz parte do grupo 1 e 3. A Tabela 3 apresenta a descrição geral e o resultado das 

métricas utilizadas para a elaboração do sociograma (densidade e o grau médio).  

 

Tabela 3 – Descrição geral e métricas utilizadas 

Características Gerais 

Número de nós 47 

Número de laços 66 

Fontes Virtuais 

Número de fontes virtuais 

originadas de ONGs 
7 

Número de fontes virtuais 

originadas de Serviços 

Públicos 

2 

Número de fontes virtuais 3 
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originadas de Serviços 

particulares 

Número de fontes virtuais 

originadas de Imprensa 
2 

Total 14 

Instituições citadas 

ONGs 12 

Serviços públicos 12 

Serviços particulares com fins 

lucrativos 
9 

Total 33 

Métricas 

Grau médio 2,809 

Densidade 0,061 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

O número total de fontes virtuais estudadas foi 14. Sendo que, o número total de 

fontes originadas de ONGs foi 7, sendo que 3 dessas eram relativas a serviços particulares 

com fins lucrativos, 2 procedentes de órgãos públicos e 2 originados da imprensa. O número 

total de instituições/locais de atendimento citados pelas fontes virtuais foi 33. Dessas, 12 eram 

ONGs (grupo 3), 12 eram serviços públicos (grupo 1) e 9 serviços particulares (grupo 2). 

 

4.4 MÉTRICAS 

 

Em relação às métricas calculadas, apresentadas na Tabela 3, observou-se que a 

densidade geral da rede foi de 0,061, ou seja, a rede estabelece cerca de 6,1% de todas as 

relações possíveis de serem realizadas, configurando uma rede com baixa densidade. 

 O grau médio da rede foi de 2,809, sendo que o nó com maior grau de centralidade foi 

uma fonte virtual de informação originada de uma ONG, pertencente ao grupo 3 e, em 

segundo lugar, uma fonte virtual originada de um serviço particular, como pode ser observado 

na Tabela 3 e no sociograma 1 (Figura 8), através do tamanho do nó.  
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Figura 8 – Sociograma representativo da rede de informações virtuais sobre 

atendimento para Autismo no município do Rio de Janeiro 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

4.5 SOCIOGRAMAS 

 

A partir do sociograma elaborado no software Gephi (Figura 8) foi possível observar 

uma predominância de fontes virtuais que fazem parte do grupo 3 e de locais pertencentes ao 

grupo 1 e 3. 

O sociograma da Figura 8 representa a rede de informações dispostas virtualmente 

sobre busca por atendimento para TEA no município do Rio de Janeiro no momento desta 

pesquisa, através de ligações entre fontes virtuais e instituições/ locais de atendimento, de 

acordo com o tipo (serviço privado, público ou ONGs). Os nós da rede foram organizados por 

cor de acordo com o tipo de instituição ou fonte virtual (serviço público, serviço particular ou 

ONG) e pelo tamanho de cada nó de acordo com o grau de centralidade (quanto maior o nó, 

maior o grau de centralidade). Conforme o observado, o ator que demonstrou maior 
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centralidade na rede é uma fonte virtual originada de uma ONG (grupo 3) e em segundo lugar, 

uma fonte virtual originada de um serviço privado (grupo 2). Além disso, a maioria dos locais 

de atendimento citados pela fonte virtual com maior centralidade faz parte do grupo 2 e 3, ou 

seja, são ONGs e serviços particulares. 

Quanto à interação intergrupos, observou-se um grau de isolamento do grupo 1 na 

rede, evidenciado pelo baixo número de conexões do grupo 1 (locais de atendimento da rede 

pública) com os demais grupos. Os grupos 2 e 3 apresentam maior número de conexões entre 

eles, ou seja, compartilham locais de atendimento citados entre eles. Tal constatação também 

pode ser observada através do sociograma (Figura 9) elaborado de acordo com a 

modularidade, métrica pela qual pode se detectar a formação de comunidades. 

 

Figura 9 – Sociograma representativo da rede de informações virtuais sobre 

atendimento para Autismo no município do Rio de Janeiro, de acordo com a 

modularidade 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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O sociograma da Figura 9 é organizado por cores, de acordo com a formação de 

comunidades, onde cada cor representa uma comunidade detectada na rede. A cor rosa 

representa a maior comunidade detectada, a qual tem maior representação de atores 

pertencentes aos grupos de ONGs e serviços particulares, confirmando a grande interação 

entre esses grupos. 

 O grau de intermediação pode ser observado através do sociograma da Figura 

10, o qual foi organizado por cores, a cor verde representando o grupo de instituições 

públicas, a cor violeta representando o grupo de ONGs e a cor laranja representando o grupo 

dos serviços particulares. O tamanho de cada nó da rede foi configurado de acordo com o grau 

de intermediação. Quanto maior o grau de intermediação maior será o nó. 

 

Figura 10 – Sociograma representativo da rede de informações virtuais sobre 

atendimento para Autismo no município do Rio de Janeiro, de acordo com o grau de 

intermediação 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Como foi possível perceber na Figura 10, os dois atores com maior grau de 

intermediação foram uma instituição pertencente ao grupo de ONGs e uma fonte virtual de 

informação que pertence ao grupo de serviços particulares.  

 

 



 

 

48 

 

5 DISCUSSÃO 

 

O CAPS e o CAPSi são os principais locais de atendimento para pessoas com TEA 

preconizados pelo SUS. No entanto, o aumento importante da prevalência de pessoas com 

essa condição, a dificuldade de acesso aos serviços de saúde para esta população e a grande 

procura da Internet como meio de acesso a informação sobre saúde e condições de saúde nos 

últimos anos, configuram um desafio para a saúde desta população, que necessita de atenção e 

investimento. Ao analisarmos se os caminhos virtuais em busca de informação a respeito dos 

serviços de atendimento para esta população se relacionam aos desfechos da linha de cuidado 

para pessoas com transtornos mentais preconizada pelo SUS, nos deparamos com uma 

predominância de serviços de ONGs na rede, maior centralidade de grau e poder de 

intermediação desses serviços, além do isolamento dos serviços públicos de saúde.  

Mesmo considerando que a utilização dos recursos da Internet na busca por 

informações leve a resultados distintos em função de uma plêiade de elementos dinâmicos e 

mutáveis, ela expressa relações, contatos e movimentos reais. Certamente consideramos aqui, 

à moda de estudos clássicos transversais da epidemiologia, que esta rede se apresenta como 

uma “janela no tempo”, contudo, espelhando verdadeiros caminhos realizados. Nesta lógica, 

reconhece-se a limitação da análise dos resultados, não obstante a possibilidade de 

proposições mais generalistas, já que são conteúdos compartilhados pelo usuário e 

armazenados pelo provedor (PARISER, 2012), logo passíveis, ao longo do tempo, de 

reutilização, dispersão e abrangência.  

Nesta lógica, a discussão foi dividida em 3 partes. A primeira contempla a análise 

entorno dos atores com centralidade na rede, na segunda discutimos sobre a interação e o 

isolamento intergrupos da rede em estudo e a terceira parte disserta sobre o poder de 

intermediação nesta rede.  

 

5.1 ONGs: CENTRALIDADE NA REDE 

 

Na rede de informações virtuais sobre locais de atendimento para pessoas com TEA 

no município do Rio de Janeiro, as fontes virtuais de informação originadas de ONGs 

demonstram exercer importante influência, principalmente, no que tange o fluxo de 

informação disponível, pois compõe a grande parte da rede e têm maior grau de centralidade 

conforme pode se observar na Tabela 3, anteriormente apresentada, na qual apresenta dados 

gerais da rede e o resultado das métricas utilizadas, e na Figura 8, que apresenta o sociograma 
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da rede de informações disponíveis virtualmente sobre atendimento para TEA no município 

do Rio de Janeiro. 

Quando um ator tem centralidade, possui maior número de ligações que os demais 

integrantes, o que lhe confere maior acesso a informações e recursos de diversas ordens 

(GRANNOVETER, 1973). A centralidade viabiliza controle e poder, influenciando nas 

tomadas das decisões (PORTUGAL, 2006; LINO et al., 2015) e possivelmente servirão como 

guias aos que buscam informações sobre o TEA. Esta constatação vem sendo confirmada em 

outros estudos de ARS. 

Neiva et al. (2016), em seu estudo realizado em Campinas, teve como objetivo 

identificar características estruturais, relacionais e posicionais das redes sociais de 

pesquisadores em Psicologia no Brasil e relacionar com indicadores de produtividade 

fornecidos pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Neste 

estudo, evidenciou-se que as medidas estruturais da rede, como a centralidade, podem ser 

preditores de produtividade, revelando a relação dessa medida com poder neste contexto. 

Portanto, no caso do presente estudo, o poder de centralidade poderia conferir o poder do 

fluxo de informação sobre atendimento para TEA no município do Rio de Janeiro, 

direcionando caminhos pelos quais responsáveis e pacientes irão percorrer em busca do 

tratamento.  

Costa et al.(2015) também demonstraram as potencialidades dessa métrica em seu 

estudo. A pesquisa foi realizada no município de Juiz de Fora, em Minas Gerais, com 

profissionais dos serviços de tratamento aos usuários de drogas e tinha como objetivo analisar 

o sistema de referência e de contra referência de uma rede de atenção aos usuários de drogas 

através do uso das métricas de centralidade de grau e centralidade de intermediação. Foi 

evidenciado maior referenciamento em detrimento da contra referência, com uma 

centralização nos serviços especializados, de média e alta complexidade, e nos de 

urgência/emergência, revelando mais uma vez o poder dessa métrica na compreensão de redes 

organizacionais. No presente estudo podemos perceber que as ONGs e os serviços 

particulares ocupam lugar de poder nesta rede de informações, já que as mesmas 

demonstraram maior grau de centralidade.  

Em contrapartida, Gomide et al.(2015) demonstraram em sua pesquisa, a qual propôs 

compreender os processos de transmissão da informação em uma Comunidade Ribeirinha 

Sul-Amazônica (CRSA) para auxiliar as estratégias de Atenção Básica à Saúde (ABS), que o 

poder de centralidade nem sempre pode ter efeitos positivos em uma rede, podendo acarretar 

em pouca autonomia, baixa resiliência e dependência de uma comunidade em relação ao seu 
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líder. No caso do estudo proposto, tendo em vista a atenção integral e universal aos serviços 

de saúde preconizados pelos SUS, de acordo com seus princípios e diretrizes e a linha de 

cuidado da Saúde Mental, a alta centralidade do fluxo de informação em ONGs pode 

influenciar o direcionamento para tratamentos em locais que fazem parte da linha de cuidado 

preconizada pelo sistema público de saúde.  

Importa, portanto que sejam bons “faróis”. Já que as ONGs parecem exercer 

importante papel, intermediando informações a respeito de tratamento e serviços, lhes 

conferindo papel de mediação central (BORGATTI, 2005), seria pertinente monitorá-las, 

conjugando-as oficialmente em uma rede de parcerias institucionalizadas. 

 As instituições filantrópicas ou não governamentais vêm tendo protagonismo na 

construção de políticas públicas brasileiras para o Autismo, e há uma atual divergência 

existente entre duas frentes: atenção psicossocial e o campo da reabilitação, representados 

pelas associações de pais e familiares de pessoas com Autismo (COUTO et al., 2008; 

ORTEGA, 2009; RIOS, 2017). Desta maneira, é possível perceber que as características 

observadas nesta rede podem demonstrar se afastar do que é preconizado pelo SUS, cujo um 

modelo de atenção ocorre a partir de serviços de base comunitária, seguindo os princípios da 

intersetorialidade, de rede, território, acolhimento universal e encaminhamento. Tal 

organização destinar-se-ia a possibilitar a atenção integral de pessoas com Autismo e outros 

transtornos mentais, que têm como principal local de atendimento a esta população o CAPS e 

CAPSi (BRASIL, 2013), os quais não parecem ter a centralidade planejada na rede de 

informações disponíveis virtualmente.  

Essa discrepância de informações entre o que o é preconizado e a realidade, e as 

diferenças existente entre as informações disponíveis virtualmente podem acarretar impacto 

sobre o acesso aos serviços públicos de saúde e vai de encontro aos princípios do SUS. Além 

disso, o panorama encontrado não favorece a construção de uma rede única de serviços, a qual 

engloba todos esses tipos de serviços de forma integrada e organizada, para assim facilitar o 

acesso esses serviços e ao tratamento, tendo em vista a minimização dos impactos no 

desenvolvimento e inclusão social do indivíduo com TEA e na qualidade de vida de seus 

familiares e cuidadores.  

Além da centralidade e intermediação, também foi possível mensurar a densidade da 

rede. Como podemos observar, a rede do presente estudo possui uma baixa densidade (Tabela 

2). A densidade é a porcentagem de laços que existe em uma rede dentre o total de laços 

possíveis (VAZ, 2009). Uma rede com maior densidade tende a apresentar melhor fluxo de 
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capital social, que gerado nas relações pode ser utilizado pela estrutura social em prol de seu 

próprio benefício (GRANOVETTER, 1973). 

 No entanto, a baixa densidade encontrada (Tabela 2) na rede de informações 

disponíveis virtualmente sobre atendimento para TEA é uma característica esperada, já que o 

propósito dela é ser auxilio de caminho e de destinação aos serviços de saúde. Neste caso, não 

resulta negativamente. Entretanto, se estivesse incorporada a uma estratégia governamental, 

talvez pudesse gerar mais contatos e consequentemente maior dispersão e difusão de 

informação na rede, beneficiando um maior público. Estratégias organizacionais da rede de 

atendimento para pessoas com TEA, que inclua a disponibilidade de informações via Internet 

como o mapeamento de todas as instituições existentes, os tipos de serviços existentes dentro 

de cada instituição, o estabelecimento do fluxo de encaminhamento entre essas instituições 

integradas e o aumento do número de fontes virtuais que disponibilizem essas informações 

sob o controle e administração governamental, tendo em vista uma maior ocupação deste 

espaço.  

 

5.2 INTERMEDIAÇÃO  

 

Outra métrica que pode conferir poder a um ator em uma rede é o grau de 

intermediação. Na análise do sociograma da Figura 10 foi possível observar que os atores com 

maior grau de intermediação pertencem ao grupo 2 e 3 (Serviços particulares e ONGs). Esta 

métrica considera não a relação direta entre as posições, mas sim a capacidade de uma 

posição A “colocar em contato” posições não ligadas diretamente.  

De acordo com o que é preconizado pelo SUS, O CAPS é um serviço estratégico da 

RAPS, e tem a função de promover a articulação com outros serviços de saúde e da rede 

intersetorial (BRASIL, 2013), configurando assim um papel intermediador entre os serviços. 

No entanto, na rede de informações disponíveis virtualmente este papel de intermediação do 

fluxo de informação parece ser realizado por fontes virtuais originados de ONGs e serviços 

particulares, o que se afasta da ideia preconizada pelo SUS.  

 

5.3 INTERAÇÃO INTERGRUPOS 

 

Como podemos observar no sociograma da Figura 9, os grupos 2 e 3 (serviços 

particulares e ONGs) têm maior número de locais citados entre eles, sendo identificado um 

grupo na análise da modularidade composto em sua maioria por elementos desses dois 
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grupos, o que pode demonstrar uma maior interação entre esses grupos. Ao mesmo tempo, os 

locais de atendimento do grupo 1 (serviços públicos) são pouco citados nos outros grupos de 

fontes virtuais, além de não indicarem locais de atendimento dos outros grupos, permitindo 

considerar certo grau de isolamento dos serviços públicos (grupo 1), ao menos por estes 

caminhos virtuais analisados. Ou seja, isso sugere que as fontes virtuais em maior número na 

rede e que têm maior centralidade, fornecem listas de locais de atendimento, que em sua 

maioria não incluem os locais de saúde da rede pública.  

Desta forma, podemos observar um panorama que não é favorável ao acesso à 

informação sobre locais de atendimento para TEA, pois cabe ao Estado assumir seu papel de 

garantir o acesso a ações e serviços de saúde, tendo em vista à atenção integral às 

necessidades de saúde dessa população, que inclui o diagnóstico precoce, o atendimento 

multiprofissional e o acesso às informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento 

(BRASIL, 2012). O isolamento da rede pública nesta rede de informações pode gerar uma 

demora ou o não acesso à adequada informação quanto aos locais de atendimento. Ao passo 

que a interação entre os grupos 2 e 3 podem refletir uma mobilização da comunidade como 

consequência a uma demanda de busca que não tem sido absorvida.  

Se atores de ONGs demonstram possuir maior centralidade devido ao acesso às listas, 

permite ponderar que há uma busca por informação relacionada ao acesso aos serviços. Além 

disso, as fontes virtuais de origem governamental não mencionam locais de atendimento que 

não façam parte da linha de cuidado preconizada pelo SUS, o que apesar de lógico, espelha as 

políticas públicas a este respeito, transparecendo o antagonismo existente entre o movimento 

político de pais de autistas e a rede de saúde mental (RIOS, 2017), faltando assim, dentro 

deste contexto de informações, uma integração dos mesmo em prol da melhoria do acesso à 

informação. Por outro lado, representam caminhos espontâneos relacionais construídos pelos 

indivíduos na busca por soluções. Estes movimentos acabam por gerar novas estruturas, que 

por sua constância e resolutividade, tornam-se normativas (BORGATTI, 2005), ou seja, do 

ponto de vista da análise de redes sociais, as normas são uma consequência de uma situação 

estrutural de um indivíduo ou de um grupo de pessoas. A situação em que eles estão inseridos 

pode determinar as oportunidades e a destinação de recursos, que no caso do presente estudo 

são informações sobre locais de atendimento, explicando os padrões de comportamentos das 

pessoas e forças coletivas (DEGENNE; FORSE, 2004), como a mobilização de pais de 

pessoas com TEA e profissionais. São os indivíduos que desenham a estrutura normativa de 

acordo com suas necessidades em situações que estão inseridos, como a falta de informação e 

locais de atendimento para pessoas com TEA.  
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Uma outra possível explicação para o panorama observado pode estar relacionada a 

um dos desafios no setor específico da saúde mental infantil e juvenil, que é, ainda, a 

necessidade de expansão dos diferentes serviços que compõem a rede de cuidados e o 

aumento do número de CAPSi, ambulatórios e outros dispositivos de saúde mental, 

principalmente, aqueles voltados para infância e adolescência (COUTO, 2008). Somada a 

essa situação, o aumento considerável na prevalência de TEA na população nos últimos anos 

(CHRISTENSEN et al., 2016) gera uma maior demanda de atendimento, configurando um 

desafio para a saúde mental infanto juvenil na cidade do Rio de Janeiro.  

Sabe-se que o diagnóstico e o tratamento precoce para TEA pode prever o prognóstico 

e a evolução do tratamento (OLIVEIRA, 2009). Além disso, a rotina dos cuidadores tendo 

que lidar com os sintomas comportamentais pode ser extremamente estressante para a família. 

Desta forma, como evidenciado acima, essas famílias constroem seus próprios caminhos e se 

organizam virtualmente, na busca de informações e soluções (PORTUGAL, 2014), diante da 

dificuldade de acesso as informações e aos serviços de saúde.     

Desta forma, o panorama observado na rede virtual de informações sobre atendimento 

para Autismo no município do Rio de Janeiro, demonstra não ser favorável para o acesso a 

informações sobre o atendimento na rede pública de saúde, podendo influenciar no acesso aos 

serviços dessa rede e nas escolhas de tratamento. Essa rede de informações virtuais pode 

sugerir a adaptação da sociedade a ausência de ações que cabem ao Estado, proporcionando 

atendimento integral e serviços acessíveis universalmente. A dificuldade de acesso aos 

serviços de saúde vem sendo apontada em estudos internacionais. Estudos amerianos apontam 

que crianças com TEA têm uma maior probabilidade de ter uma necessidade de terapia não 

atendida em comparação com crianças com outros transtornos no desenvolvimento como 

TDAH (Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade) (BENEVIDES et al., 2017). As 

crianças com TEA requerem serviços de apoio, como terapia ocupacional, fisioterapia e 

fonoaudiológia, mas são 1,4 vezes mais propensas a relatar uma necessidade não atendida de 

terapia em comparação com outras necessidades especiais (BENEVIDES et at., 2016). 

Percebe-se a importância da melhor visibilidade, ocupação e apropriação dos espaços 

virtuais por parte das entidades governamentais, tendo em vista sua forte influência como 

meio de acesso a informação. Seria aconselhável a compreensão dos fluxos de informação e o 

papel dos diversos atores envolvidos nas redes de modo mais amplo, para a elaboração de 

políticas públicas de acesso, inclusão e geração de bem-estar, incorporando ferramentas que 

se mostram úteis e sem custos adicionais. O acesso à informação, principalmente aquele 

existente fora do grupo, é o elemento-chave para a investigação. As ações políticas não 



 

 

54 

 

podem ignorar informações que os próprios grupos elaboram a partir de seus espaços de 

vivências e interação (MARTELETO; SILVA, 2004). Sendo assim, seria recomendável a 

incorporação das associações/organizações comunitárias na rede de atendimentos, a fim de 

favorecer a comunicação entre os diferentes serviços, e o acesso aos serviços de atendimento, 

mostra-se uma estratégia acessível e prática, cujos caminhos virtuais se mostram viáveis. 

O olhar através da ARS possibilitou uma visão para além da rede organizacional e 

planejada de locais de atendimentos, tendo como foco os movimentos sociais, através do 

fluxo informal da informação por meio do espaço virtual. Tal abordagem demonstra ser 

promissora para a continuidade de outros estudos e para o embasamento na construção de 

políticas públicas que não negligenciem as constâncias de comportamento e movimentos da 

sociedade, tendo em vista a melhoria na qualidade do acesso a informação e aos serviços de 

saúde pública, que favoreça uma atenção à saúde dessa população de forma integral e 

eficiente, direito esse garantido constitucionalmente. 
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6 CONCLUSÃO 

 

  Ao analisarmos se os caminhos virtuais em busca de informação a respeito dos 

serviços de atendimento para esta população se relacionam aos desfechos da linha de cuidado 

para pessoas com transtornos mentais preconizada pelo SUS, nos deparamos com uma 

predominância de serviços de ONGs na rede, maior centralidade de grau e poder de 

intermediação desses serviços, além do isolamento dos serviços públicos de saúde.  

Desta forma, através da perspectiva da ARS foi possível concluir que os caminhos 

virtuais de acesso a informações sobre atendimento para TEA no município do Rio de Janeiro, 

apontam um importante protagonismo e organização da comunidade na busca pela solução 

deste problema, refletindo a dificuldade de acesso às informações e, principalmente, aos 

serviços da rede pública de saúde, incutindo a perspectiva de que este caminho virtual seja 

incorporado às ações governamentais em prol de oportuna, viável e acessível solução àqueles 

que buscam por serviços dedicados ao TEA.  
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ANEXO A – FICHA DE COLETA DE DADOS 
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